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1. Contextualização e definição da situação-problema

Em uma organização, seja ela pública ou privada, as pessoas ocupam

posição central no rol de condições necessárias para o alcance dos objetivos e

missão institucional. A oferta do que se pretende a organização se materializa pelo

resultado de como o esforço humano é conjugado com os outros tipos de recursos,

sejam eles materiais, financeiros, tecnológicos e/ou intangíveis. No campo das

ciências da administração existem distintas perspectivas que abordam a gestão de

pessoas1, embora possa se afirmar que, em geral, a maioria possui em seu cerne o

anseio por oferecer direções para otimizar o trabalho humano, com a criação de um

ambiente adequado para o seu desenvolvimento. Outro aspecto relevante a ser

mencionado é que a área de gestão de pessoas está sempre em constante

mutação, haja vista o processo acelerado de mudança que as próprias organizações

percorrem por indução de múltiplos fatores.

Na administração pública moderna, constituída predominantemente pela

combinação dos modelos burocrático e gerencial, mas onde ainda se fazem

presentes traços da administração patrimonialista, têm sido identificados eloquentes

esforços para desenvolver um paradigma para a gestão de pessoas que se alinhe à

visão de governança pública. Segundo Bergue (2020)2 esses esforços emanam do

entendimento da área de gestão de pessoas como um processo de caráter

estratégico presente em toda a organização, diferente da concepção que a

2 BERGUE, Sandro Trescastro. Gestão estratégica de pessoas no Setor Público. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2020. 396p.
ISBN 978-85-450-0714-2.

1 Chiavenato (2014) explicita que as diferentes abordagens, que inclusive distinguem-se na
nomenclatura, podem ser classificadas pela maneira com a qual as pessoas são tratadas na
organização. A administração de recursos humanos lida com as pessoas como recursos e a gestão
de pessoas ou de talentos enxerga as pessoas como parceiros da organização.

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas organizações / Idalberto Chiavenato. --
4. ed. -- Barueri, SP : Manole, 2014.



compreende como uma área funcional responsável exclusivamente pelo

gerenciamento das atividades de administração de pessoal. Conforme a concepção

desse autor, compreender a gestão de pessoas de maneira estratégica nas

organizações públicas decorre do fato de a gestão pública lidar, fundamentalmente,

com gestão de pessoas, uma vez que são as pessoas as responsáveis pela geração

de valor público.

Em 2020, após a Organização Mundial de Saúde declarar situação de

emergência de importância internacional em virtude do novo Coronavírus (Sars CoV

2), o contexto pandêmico causado pela COVID-19 trouxe novos elementos para a

organização do trabalho em todas esferas da vida em sociedade, o que certamente

alcançou as instituições públicas e privadas em todo o mundo. As características de

propagação do vírus e, com isso, as medidas preventivas requeridas para controlar

o acelerado contágio, obrigaram muitas organizações a interromperem os processos

produtivos por períodos consideráveis de tempo, o que acabou por requerer

adaptações e reinvenções dos processos de trabalho, necessárias à garantia da

prestação de serviços e à sobrevivência das organizações.

Nesse sentido, destaca-se a adoção do formato de trabalho remoto3, em que

profissionais de vários setores e organizações passaram a exercer suas atividades

laborativas desde suas residências, afastados, portanto, de seus locais habituais de

trabalho. Estima-se que em toda a América Latina e Caribe aproximadamente 23

milhões de profissionais adotaram o trabalho remoto em algum momento desde o

início da pandemia da COVID-19. No Brasil, segundo dados da PNAD COVID-19, do

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o contingente de trabalhadores

atuando de forma remota alcançou 7,3 milhões de pessoas, o que corresponde a

9,1% do total de pessoas ocupadas e não afastadas no setor formal.

A adoção do trabalho remoto foi uma medida adotada tanto pelo setor privado

quanto pelo setor público no Brasil. Convocados a estruturar estratégias eficazes e

3 Existem muitas denominações para o que aqui chamaremos de trabalho remoto. A Organização
Internacional do Trabalho (OIT) adota o termo teletrabalho, ao qual reconhece como aquele que “faz
uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) no trabalho que é realizado fora da
entidade empregadora.” (OIT, 2020, p. 01). No Brasil também popularizou-se o termo inglês
“home-office”, que expressa em tradução livre trabalho em domicílio.

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Teletrabalho durante e após a pandemia de Covid-19 - Guia Prático.
Bureau Internacional do Trabalho, Genebra, 2020.

_______. Desafíos y oportunidades del teletrabajo en América Latina y el Caribe. Serie panorama laboral en América Latina y

el Caribe, 2021. Disponível em: wcms_811301.pdf (ilo.org)

https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---americas/---ro-lima/documents/publication/wcms_811301.pdf


respostas eficientes ao enfrentamento dos impactos que a pandemia por COVID-19

gerou na vida das pessoas, o que envolvia ampliação da capilaridade das redes de

atenção em saúde e proteção social, os governos viram-se ainda desafiados a

garantir a continuidade dos demais serviços públicos essenciais e não essenciais.

Dessa forma, observou-se que os três entes federados, sobretudo os

municípios das capitais e cidades de grande porte, rapidamente adotaram o trabalho

remoto ou o formato híbrido para garantia de continuidade de prestação de serviços

públicos à população. Sem uma estrutura de regulamentação prévia, foi ampla a

inovação em diretrizes que articulassem o novo formato de trabalho, especialmente

por meio de edição de decretos, procurando estipular mecanismos de controle que

garantissem o desempenho.

No entanto, em que pese que a pandemia não respeitasse fronteiras e nem

porte populacional, grande parte dos pequenos municípios, especialmente aqueles

que possuem população menor do que 20 mil habitantes (que correspondem a

quase 70% dos total de municípios brasileiros), não adotaram medidas para a

adoção de trabalho remoto de forma abrangente sequer nas áreas consideradas

“meio”, ou seja, onde não há prestação de atendimento direto ao público, seja de

serviços classificados como essenciais ou não e que poderiam ser realizadas fora

das dependências dos órgãos públicos. Uma breve análise de decretos de governos

locais com esse porte reduzia a possibilidade para a adoção de teletrabalho em

áreas administrativas apenas para servidores que pertenciam, por alguma condição

prévia de saúde, a algum grupo de risco.

Entre os fatores que explicariam essa baixa adesão dos municípios de

pequeno porte ao regime de trabalho remoto, podem ser levantadas hipóteses como

a escassa capacidade institucional para a concepção de um novo modelo de

organização do trabalho não presencial, assim como a indisponibilidade de recursos

tecnológicos que permitissem um controle adequado da dedicação e desempenho

dos servidores ao desenvolverem suas atividades. Dessa forma, o problema

identificado por este projeto é a baixa capacidade institucional dos municípios de

pequeno porte brasileiros em empregar medidas administrativas suficientes e

adequadas que permitam a adoção de regime de trabalho remoto em áreas meio de

gestão.

À vista disso, o objetivo deste trabalho é propor um desenho para o

planejamento, regulamentação e implementação do trabalho remoto em órgãos



públicos de municípios brasileiros, que permita a adoção dessa modalidade em

situações de contingência, como a vivenciada durante pandemia de COVID-19, ou

mesmo enquanto um modelo permanente e aplicado no cotidiano. Esta proposta

pretende sugerir medidas administrativas, com diretrizes para regulamentação e

incorporação de ferramentas que favoreçam a eficiência e efetividade na

administração pública a fim de contribuir com a geração de valor público.

As dificuldades enfrentadas pelos municípios de pequeno porte, já listadas

anteriormente, foram priorizadas durante a elaboração deste material, sempre

buscando meios de viabilizar a implantação do modelo proposto em cenários com

menor disponibilidade de recursos, tanto financeiros quanto humanos, comuns a

esses entes federados. Entretanto, a aplicação do modelo proposto não se restringe

a esse grupo de municípios, podendo ser aplicados em municípios de maior porte

populacional.

2. Como o problema é tratado por outros atores

Embora a pandemia da COVID-19 tenha intensificado a adoção do trabalho

remoto no âmbito do setor público, organizações públicas ao redor do mundo já

executavam seus planos de implantação há alguns anos. Em 2010, durante o

Governo Obama, os Estados Unidos publicaram o Teleworking Enhancement Act4,

que oferecia incentivos à implantação do trabalho remoto em todos os órgãos

federais norte-americanos. O documento estabelecia que, no prazo máximo de 180

dias a partir da data da promulgação, cada órgão público deveria: estabelecer uma

política que autoriza o trabalho remoto àqueles funcionários elegíveis; comunicar

todos servidores sobre sua elegibilidade para o teletrabalho e deixar claros critérios

de elegibilidade para todos membros daquele órgão público; requerer a assinatura

de um termo de compromisso entre gestores e servidores, garantindo meios que

impeçam a redução de performance tanto do servidor quanto do órgão; e prover um

programa de capacitação para o trabalho remoto, que deve ser aplicado aos

servidores elegíveis e seus gestores imediatos.

Após 7 anos da publicação desse ato, um relatório5 sobre o status do trabalho

remoto no governo federal norte-americano apontava que, dentre os servidores

5 Disponível em https://www.sobratt.org.br/site2015/wp-content/uploads/2017/02/EF1658EN-Working-Anytime-Anywhere-FINAL-REPORT.pdf

4 Disponível em https://www.govinfo.gov/content/pkg/BILLS-111hr1722enr/pdf/BILLS-111hr1722enr.pdf



federais que trabalhavam remotamente, 72% afirmaram que essa modalidade

melhorou sua performance e 64% disseram que essa mudança ajudou a maximizar

sua produtividade. Além disso, 75% dos servidores afirmaram que participar do

programa de trabalho remoto aumentou seu desejo de permanecer em sua

organização, em uma colaboração direta para ampliação da retenção de talentos,

tão desafiadora no caso do serviço público brasileiro.

O êxito da modalidade remota aplicada ao setor público também se repetiu,

por exemplo, em experiências na Austrália, que estabeleceu normas para realização

de atividades nesse formato em 2012 e traçou como meta a inclusão de 12% da

força de trabalho do governo federal nesse regime. Outra experiência se deu nos

Países Baixos, onde estudos científicos6 mostraram que, quando o teletrabalho é

implementado em acompanhamento às práticas de liderança relacional, a chance de

sucesso, de incremento da satisfação e do desempenho são muito maiores.

No âmbito da administração pública federal brasileira, experiências

significativas de implementação do trabalho remoto adotadas pela Controladoria

Geral da União (CGU) ocorrem desde o ano de 2015. O órgão federal criou em seu

âmbito, para implantação progressiva, o “Programa de Gestão de Demandas -

PGD”7, que constituiu-se em um modelo de trabalho em que servidores pactuam o

cumprimento de demandas, geralmente entregas de um projeto, com a possibilidade

de dedicar-se à sua realização em sua residência ou no ambiente tradicional de

trabalho. O modelo, que avançou desde a sua concepção e atingiu 94% dos

servidores do órgão durante a pandemia, está regulamentado pela Portaria 1.082,

de 17 de maio de 2021.

Já o Governo do Distrito Federal (DF), que também acumulava experiências

exitosas na aplicação de medidas administrativas que permitiam o trabalho remoto

antes de este ser adotado contingencialmente como uma medida de prevenção à

Covid-19, tornou o modelo permanente em uma recente regulamentação. O Decreto

42.462, de 31 de agosto de 2021, baseou-se em argumentos como o aumento da

produtividade e da qualidade dos serviços desempenhados, a economia de tempo e

a redução de custos de deslocamentos até o local de trabalho, a redução de custos

da administração pública e a promoção de uma cultura voltada para resultados.

7 Disponível em https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/governanca/programa-de-gestao-de-demandas

6 DE VRIES, H., TUMMERS, L., BEKKERS, V. The benefits of teleworking in the public sector: reality or rhetoric? Review of Personnel
Administration, 2018.



Conforme a regulamentação aponta, a adoção do trabalho remoto será facultativa

entre os setores de governo, que deverão garantir capacidade de atendimento

interno e externo e construir um plano de trabalho capaz de orientar o processo, que

considerará como o cumprimento da carga horária de cada servidor o cumprimento

de metas pactuadas entre as equipes.

A IplanRio, empresa da capital carioca responsável pela prestação de

serviços de informática, implantou um projeto piloto8, ainda em 2014, para que os

servidores pudessem, gradualmente, aderir à modalidade remota de trabalho. Em

sua primeira fase, o projeto permitia que o servidor trabalhasse por 2 dias no

escritório da empresa e outros 3 em sua residência. Aqui encontramos uma

peculiaridade desse projeto, que restringe o trabalho remoto à residência do

servidor, inclusive com a exigência de cadastramento prévio dessa residência junto à

empresa.

O primeiro requisito listado pela IplanRio para que os trabalhos pudessem ser

executados remotamente é que, tanto a entrega dos serviços, como o desempenho

dos servidores, pudessem ser mensurados e monitorados pela chefia imediata, com

métricas bem definidas, ferramentas de controle delimitadas e prazos de entregas

previamente acordados.

Mesmo em ambiente remoto, as regras listadas pela IplanRio definem que o

trabalhador deve registrar suas atividades em folha de ponto e obedecer às jornadas

de trabalho diária e semanal nos mesmos moldes do serviço presencial, além dos

horários de funcionamento da empresa, durante a execução de suas tarefas.

Uma comissão de avaliação também foi instituída com o objetivo de conferir

os resultados do projeto piloto e deliberar sobre os aperfeiçoamentos a serem

implementados. Essa comissão tem como atribuição, inclusive, a verificação do

cumprimento de requisitos para permanência do servidor na modalidade remota, que

incluem a participação frequente e ativa em treinamentos para adaptação ao serviço

remoto e a consecução de metas estabelecidas previamente, pelo menos, mantendo

o mesmo nível de qualidade no serviço prestado em formato presencial.

Belo Horizonte é outro município com experiência recente em

regulamentação do trabalho remoto. O Decreto 17.789, de 30 de novembro de 2021,

8 A portaria que normatiza a implantação do projeto piloto pode ser visualizada em
https://www.rio.rj.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=009fdf68-a71c-4c51-a4ac-cb11e7fb4e30&gr
oupId=4682640



admite que o cumprimento da jornada de trabalho de seus servidores e empregados

seja realizada em regime de teletrabalho. Esse formato é considerado para

situações específicas a serem definidas pelos órgãos que integram a administração

geral e está condicionado a alguns critérios, dentre os quais: a manutenção da

produtividade e da qualidade do trabalho do servidor, em observância à eficiência e

à efetividade da prestação do serviço; poderá ser admitido o regime híbrido, no qual

o servidor executa parte de suas atividades fora da sua unidade de lotação, sendo

vedada a divisão da jornada diária de trabalho em turnos com regimes de trabalho

distintos; a necessidade de formalização por meio de assinatura de termo de adesão

por parte do servidor a ser validado pelo gestor imediato. O decreto apresenta ainda

algumas vedações aplicáveis às áreas que prestam serviço ou atividades

consideradas essenciais; aos estagiários e aos servidores que realizam atividades

de atendimento ao público, bem como aos servidores que cumprem sua jornada em

regime de plantão aos sábados, domingos e feriados. Por se tratar de uma

experiência bastante recente de regulamentação cujas especificidades no processo

de institucionalização desse formato serão objeto de portarias específicas, a matéria

tem sido objeto de debates envolvendo alguns stakeholders de relevância, em

especial, o sindicato dos servidores públicos que tem mobilizado sua base para

participação em audiências públicas a fim de ampliar a discussão no município.

3. O que pensam os principais atores (stakeholders) sobre o tema

A proposta aqui apresentada sujeita-se a inúmeras variáveis que são

sensíveis para o funcionamento de uma organização, especialmente por ser

direcionada para organizações do setor público, que diferenciam-se em muitos

aspectos do setor privado. Voltada para pessoas e versando sobre a maneira como

estas exercem o seu trabalho, o seu sucesso depende do engajamento dos atores

envolvidos, sendo essencial identificar como estes se posicionam e quais recursos

de poder dispõem em relação à iniciativa. Foram identificados como atores

relevantes que incidem sob a iniciativa, os seguintes atores institucionais: o prefeito

Municipal, que é o chefe do poder executivo e quem tem a atribuição de determinar,

por decreto, ou submeter a proposição de lei para regulamentar o regime de trabalho

remoto; o secretário municipal, que responsabiliza-se pela gestão de pessoas e

carreiras e os secretários que administram as demais pastas da Prefeitura; os



próprios servidores que serão alcançados pela nova possibilidade de exercício de

sua jornada de trabalho; o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, que possui

influência diante dos servidores e exerce advocacy nas arenas de decisão, e, por

fim, a população destinatária dos serviços públicos e que se relaciona com os

órgãos municipais de forma direta.

No intuito de elucidar como esses atores interagem e influenciam o sucesso

da proposta de implementação do regime de trabalho remoto, elencamos

ilustrativamente a realidade do Município de “Cidadópolis”, que sintetiza bem o

padrão dos municípios de pequeno porte. Neste, o Prefeito Municipal, no exercício

de seu primeiro mandato, acumula muitos projetos de melhoria da gestão pública,

inspirando-se em modelos desenvolvidos em outras gestões municipais que ele

conheceu e dos demais entes federados. Com pretensões de reeleição, esse

agente político está sempre atento ao que seus eleitores dizem, seja por meio das

redes sociais ou por meio de interação direta com os munícipes. Acostumado a

ambientes de trabalho mais resolutivos, o Prefeito tem encontrado dificuldades em

lidar com um certo padrão de resistência à mudança presente na cultura

organizacional da administração pública local. Ademais, pode-se considerar que o

mesmo se posiciona como um entusiasta do regime de trabalho remoto, embora

tenha demonstrado receio em relação à como a população avaliará os resultados do

novo formato de trabalho a ser realizado por boa parte dos servidores públicos

municipais. Nesse sentido, temendo uma avaliação negativa de sua gestão,

autorizou que apenas servidores com comorbidades exercessem o trabalho remoto

durante a pandemia da Covid-19.

Outro ator relevante nesse debate, o Secretário de Planejamento e Gestão de

Cidadópolis, responsável pelas políticas de gestão de pessoas e carreiras na

Prefeitura, procura sempre se atualizar segundo as linhas de pensamento que

concebem o trabalho nas organizações públicas como dinâmico e em constante

evolução. Participou ativamente de discussões junto a associações de municípios e

tem considerado as várias experiências implementadas em outras realidades para a

elaboração da proposta de regulamentação que o executivo pretende encaminhar ao

legislativo ainda neste ano.

Já os servidores públicos, que foram os alcançados em primeira medida pela

inovação, têm se posicionado receosos e apreensivos quanto à adoção dessa nova

lógica de trabalho. Seja por razões associadas às dificuldades de manejo das



ferramentas digitais, seja pela complexa articulação necessária para distribuição do

tempo: entre o trabalho doméstico, cuidado com os filhos e a entrega dos produtos e

serviços estabelecidos pelo gestor imediato, parte significativa dos servidores

públicos está em fase de adaptação e com opiniões divididas sobre o tema.

O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, que possui um tradicional

destaque na discussão de pautas que envolvem as condições de trabalho dos

servidores locais têm exigido agendas de reuniões periódicas com os gestores da

prefeitura no sentido de garantir que a regulamentação do trabalho remoto seja

amplamente debatida com as várias categorias profissionais que atuam na execução

das políticas públicas, de modo a assegurar os direitos das servidoras e servidores.

Um dos pontos em destaque trazidos ao debate pelo Sindicato, diz respeito a

interrupção de alguns benefícios, como por exemplo, auxílio-refeição, auxílio

transporte, além de preocupações com a necessidade de a administração pública

garantir equipamentos, aquisição de pacote de serviços de internet que possam

viabilizar a adoção do teletrabalho aos servidores, sem que os custos dessas

adequações ao ambiente doméstico recaia exclusivamente às expensas do

funcionalismo público municipal.

Por fim, os munícipes de Cidadópolis, beneficiários dir etos dos serviços

públicos, estão interessados que a prestação de serviços públicos mediada pelo

trabalho remoto possa trazer ganhos em agilidade na resolução de suas demandas.

Nesse sentido, a opinião pública se altera a depender da natureza do serviço público

prestado. Ganhos de agilidade na resolução de demandas pontuais e mais

concretas, tais como a solicitação de serviços de poda de árvores, emissão de guias

de IPTU, pagamento de taxas, dentre outras, tendem a ser melhor avaliados pelos

cidadãos, quando mediados pelo trabalho remoto. Já atendimentos na área de

políticas sociais essenciais, tais como assistência social, saúde e educação, não tem

repercutido bem quando o acesso precisa ser mediado por ferramentas digitais ou

mesmo via contatos telefônicos e consultas médicas online, têm recebidos duras

críticas, em especial por parte de parcela mais vulnerável da população que não

possuem acesso à internet, computador, o que compromete o acesso à esses

serviços.

Por outro lado, considerando o ambiente dos pequenos municípios

brasileiros, fortemente influenciado por fatores políticos, econômicos, sociais,

culturais e tecnológicos que diferem em grande medida dos grandes centros



urbanos, pode-se inferir que surgem como forças impulsionadoras que colaboram na

consecução da situação desejada um ambiente organizacional mais compacto, a

capacidade de mobilização social através das redes formais e informais de interação

e comunicação já concebidas; e o possível apoio da Câmara Municipal.

No que concerne ao ambiente organizacional mais compacto, constata-se

que o tamanho reduzido dos órgãos públicos no âmbito dos Municípios de pequeno

porte possibilita intervenções mais focalizadas, o que para uma mudança no regime

de trabalho presencial até então aceito como o único conta como um fator favorável.

Como trata-se de uma medida inovadora, que demandará planejamento,

articulações políticas e treinamento, o número menor de atores envolvidos pode

facilitar a adesão e diminuir o tempo de implementação, colaborando para que os

benefícios da iniciativa ocorram em menor período de tempo. Além de ser menor o

ambiente dos órgãos do Poder Executivo, têm-se também um número reduzido de

atores que compõem o Poder Legislativo, instância responsável pela alteração na

legislação pertinente à mudança a ser efetivada, que para os Municípios aqui

destacados pode ser de até 11 (onze).

A maior capacidade de mobilização social, por sua vez, seja para convencer a

população de que a adoção do regime de trabalho remoto poderá trazer benefícios

coletivos, seja para promover campanhas de orientação e formação para o público

beneficiário para a utilização dos serviços em formato digital, torna-se mais fácil

considerando a facilidade de disseminação de informações e as redes formais e

informais de interação e comunicação já concebidas.

Por outro lado, podem ser vistas como forças restritivas à implementação do

regime de trabalho remoto o risco de descontinuidade de iniciativas políticas atrelado

ao término dos mandatos; a dificuldade dos cidadãos em aderir a mudanças que

envolvem novas tecnologias da informação para a consecução dos serviços

públicos; o posicionamento contrário do Sindicato dos Servidores Públicos

Municipais ou ainda às dificuldades de acesso aos serviços públicos por parte da

população que não possui acesso às ferramentas digitais.

4. A proposta de valor

Levando em consideração o contexto exposto, o propósito deste trabalho é

oferecer aos gestores públicos uma estratégia para o planejamento, convencimento



de atores e implantação da modalidade remota em seus processos internos. Nas

duas próximas seções serão detalhadas as ações propostas para que esse

processo de implantação seja executado com base em informações técnicas,

orientada por evidências e reduzindo ao máximo a possibilidade de atrito com as

crenças, valores e conceitos previamente nutridos entre os atores envolvidos.

Também vale mencionar que a estratégia de implementação proposta deve ser vista

como um ciclo, e não de forma linear, pois os aprendizados colhidos durante a

"remotização" de uma função devem ser documentados, compartilhados e utilizados

durante o processo de planejamento da próxima implantação.

5. A estratégia proposta

O caminho aqui proposto para implementar o serviço remoto em um órgão

público envolve 4 etapas principais: a seleção de funções, a elaboração de estudos,

a implantação e o monitoramento.

A opção por selecionar um grupo de funções a serem analisadas permite que

o gestor responsável pelo planejamento se concentre em um cenário real, facilitando

a coleta de informações e permitindo que todo processo seja guiado com base em

exemplos mais facilmente assimilados pelos atores envolvidos.

Um dos principais resultados dessa concentração em um cenário próximo e

real é afastar as ideias de que "o trabalho remoto não funciona no serviço público",

que "é algo que só funciona na iniciativa privada", ou que "é viável apenas em

órgãos públicos de grande porte". Na próxima seção serão detalhadas ferramentas

que facilitam a escolha dessas funções a serem analisadas, mas vale ressaltar a

importância que quanto maior a pluralidade dos desafios apresentados por elas,

mais profundas e bem estruturadas serão os estudos e os respectivos debates,

contribuindo para um resultado mais qualificado e resiliente.

Com o conjunto de funções selecionado, passamos à etapa de elaboração

dos estudos sobre a implantação. A ideia nessa etapa é entender como os

processos são executados atualmente pelos ocupantes das funções em estudo e

colocá-las sob a ótica da modalidade remota. Na prática, esses estudos

responderão às seguintes questões: se esses processos fossem executados por um

servidor alocado remotamente, como seus resultados seriam impactados? Que



adaptações precisariam ser feitas para que esses resultados fossem iguais, ou

melhores, em relação àqueles obtidos atualmente?

As respostas a esses questionamentos oferecerão ao gestor a possibilidade

de planejar os recursos tecnológicos a serem utilizados, os recursos financeiros

necessários para viabilização dessas modificações, a necessidade de oferecer

capacitação, além de conhecer os prazos e etapas necessários para colocar em

prática a proposta de migração.

Com os estudos em mãos, mostrando o cenário atual e o cenário desejado,

bem como os benefícios da migração e os investimentos necessários para sua

viabilização, temos condições de colocar em prática o projeto de implantação, que

pode ser feita por decreto ou demandar a aprovação de uma lei pelo legislativo

municipal. Para saber qual caminho seguir, devemos analisar todo arcabouço legal

relacionado ao tema, buscando identificar possíveis impedimentos na legislação. É

comum que instrumentos como os Estatutos dos Servidores Públicos Municipais e a

Lei Orgânica do Município contenham artigos que delimitem a execução de

determinadas funções a um espaço físico ou obriguem o servidor a cumprir uma

carga horária obrigatoriamente em uma repartição pública. Detectadas essas

barreiras, o processo de implantação deve ter início com a elaboração de um projeto

de lei que as corrija. Lembrando que o estudo elaborado na etapa anterior é um bom

instrumento de convencimento e pode ser agregado à exposição de motivos, além

de ser apresentado em detalhes durante possíveis audiências públicas sobre o

tema.

Caso nenhum impedimento a nível de lei seja identificado, a nova modalidade

pode ser implementada por meio de um decreto assinado pelo chefe do executivo.

Esse também é um instrumento recomendado para detalhar as etapas de

implantação, bem como definir padrões para elaboração dos planos de

monitoramento, que são a etapa final do processo proposto e que são responsáveis

por gerar feedbacks capazes de aprimorar de forma cíclica os processos nessa nova

modalidade.

A elaboração de um Plano de Monitoramento e Avaliação, onde indicadores

serão estabelecidos para mensurar o sucesso da execução daquele processo, é

crucial para compreender possíveis distorções entre o objetivo traçado durante o

planejamento e aquele obtido durante sua execução, mostrando os pontos que

precisam ser aprimorados. A análise e documentação desses pontos de melhoria,



vale ressaltar, contribuirão para que as próximas funções "remotizadas" obtenham

um maior sucesso.

6. A estratégia na prática

Uma das grandes dificuldades enfrentadas por quem estuda a implementação

do trabalho remoto em um órgão público é o processo de convencimento dos

principais stakeholders. Ocorre que nem todos são favoráveis a essa mudança, de

modo que lançar mão de dados e informações embasadas em estudos e

experiências exitosas, além de um plano de implantação factível, podem ser

importantes estratégias aliadas para vencer essas barreiras.

E como parte dessa estratégia de argumentação que sugerimos um estudo

prévio das primeiras funções a serem migradas para o modelo remoto ou híbrido,

documentando as etapas para execução das tarefas, uma proposta para

monitoramento e avaliação de resultados alcançados, além de instrumentos de

comunicação e orientação compostos por um conjunto de informações que

respondam aos principais questionamentos dos públicos envolvidos nesse processo

de migração.

Seguindo essa estratégia, a primeira etapa a ser seguida é a seleção das

primeiras funções a serem migradas para a modalidade de trabalho remoto. Aqui 3

pontos-chave merecem uma atenção especial: o volume de interfaces com outros

servidores e a frequência com a qual esses contatos devem ser feitos; a

disponibilidade de recursos tecnológicos; e as condições dos atuais ocupantes

dessas funções para exercê-la remotamente.

Uma ferramenta de apoio amplamente utilizada para facilitar o processo de

tomada de decisão, facilitando a visualização das opções em análise e reduzindo o

grau de subjetividade, é a Matriz de Decisão. As regras para utilização desse

recurso são simples: primeiro são listados os fatores a serem considerados; em

seguida, opcionalmente, podem ser estabelecidos pesos para cada um desses

fatores; então, formamos uma tabela onde cada linha corresponde a uma análise a

ser feita e cada coluna corresponde a um dos fatores em observação; o próximo

passo é atribuir uma nota de 1 a 5 para cada item analisado, onde 1 indica o menor

grau de adequação àquele fator e 5 o maior; ao final, caso tenham sido atribuídos

pesos a cada um dos fatores, multiplicamos a nota atribuída por cada um desses



pesos e somamos o resultado de todos os fatores, chegando a uma nota geral para

cada item em análise.

Dessa forma, partindo da realidade de Cidadópolis, partimos da análise da

equipe da Secretaria de Finanças, considerando a composição da equipe desta área

que executa um conjunto de atividades classificadas como “área-meio” no contexto

macro da gestão municipal. O resultado apontava que 03 funções possuíam alto

grau de maturidade para o serviço remoto. O time da secretaria tem 4 servidores.

Um desses servidores é o Gestor de Convênios, que gerencia o processo de

captação de recursos e acompanhamento de convênios. Os outros são o Assessor

de Planejamento, o Engenheiro e o próprio Secretário.

Pegando como exemplo as quatro funções analisadas, formamos o seguinte quadro:

Matriz de Maturidade - Secretaria de Planejamento de Cidadópolis

Função Critério 1 Critério 2 Critério 3 Resultado

Gestor de convênios 4 5 4 80

Engenheiro 2 2 3 12

Assessor de Planejamento 4 5 3 60

Secretário de Planejamento 3 3 4 36

Em nosso exemplo, o Gestor de Convênios se mostrou como a função mais viável

para migração, por conta de sua "nota de maturidade", e por isso vamos usá-la

como referência de agora em diante. À guisa de ilustração, optamos por seguir com

a análise apenas de uma função, mas recomendamos que uma amplitude maior de

cargos seja analisada, acelerando o processo de implantação e contribuindo para

qualificar ainda mais o arcabouço argumentativo.

Após a decisão por meio da matriz de maturidade, passamos ao mapeamento

de todas tarefas executadas por aquelas funções escolhidas. Essa etapa é

importante para definir os recursos necessários, listar os objetivos de cada tarefa e

embasar a elaboração dos planos de monitoramento e avaliação. Para tanto, a

proposta é utilizar o padrão Business Process Management (BPM) nessa etapa,

incluindo o "as is" e o "to be", para exemplificar a ideia de processos que podem ser



adaptados para o funcionamento na modalidade remota ou híbrida. A tarefa agora é

listar todos processos executados pelo ocupante daquela função. No caso do Gestor

de Convênios, essa lista de processos envolve em linhas gerais:

● Elaboração de projetos de captação junto ao governo estadual;

● Elaboração de projetos de captação junto à União;

● Submissão de projetos para captação de recursos junto ao Estado;

● Submissão de projetos para captação de recursos junto à União;

● Cadastramento de andamento nos sistemas informacionais do Estado;

● Cadastramento de andamento no sistema da União;

● Emissão de relatório de andamento das obras públicas;

● Solicitação de informações técnicas à equipe de engenharia;

● Instrução dos processos de licitação para contratação de serviços e aquisição

de insumos.

Esse é o mapa do processo de elaboração e submissão de projetos para

captação de recursos, que fizemos utilizando a notação BPMN, que é mais

conhecida, mas a adoção de outras metodologias é discricionária do gestor local. A

importância aqui é elucidar cada etapa cumprida no processo.

Estima-se que com a visualização do processo, tem-se a oportunidade de

identificar possíveis problemas na futura execução remota, a necessidade de

implementação de ferramentas tecnológicas e, possivelmente, a revisão de algumas

etapas avaliadas como desnecessárias ou que podem ter sua ordem de

implementação alterada.

Ao término desta etapa, serão documentadas todas alterações necessárias

para que a função em foco seja exercida remotamente, incluindo os custos,

contratações, treinamentos e outras atividades envolvidas.

A etapa seguinte consiste na elaboração de um plano de monitoramento e

avaliação, que vai servir como base para medir o desempenho do servidor. É

importante conceituar indicadores, diferenciar monitoramento de avaliação e apontar

para gatilhos que podem ser implantados para incentivar a consecução das metas

traçadas, como a oferta de gratificação baseada em resultados e o estabelecimento

de limites que findem o "benefício" do trabalho remoto.

É importante estabelecer também avaliações periódicas de impacto, nas

quais aquelas funções migradas para a modalidade remota passam por um



processo de análise para verificar se a migração foi benéfica ao serviço público e, se

necessário, apontar pontos de melhoria.

Vale destacar que a adoção de um formato "preditivo" dessas avaliações

periódicas de impacto, apontando cenários otimistas e pessimistas, pode ser

apontado como um documento relevante no processo de convencimento para

implantação da modalidade. Uma possibilidade é traçar a meta de quem está na

modalidade remota não produzir menos que aqueles que estão em modelo

presencial, o que poderia ser um mecanismo de indução para implementação de um

processo de monitoramento e avaliação de forma ampla, mas é uma forma de

manter a isonomia na cobrança.

Salienta-se ainda a necessidade de atualizações periódicas quanto aos

marcadores normativos adotados nas três esferas de governo, com especial ênfase

na legislação federal, tendo em vista as predições quanto a autonomia e

discricionariedade dos demais entes em legislar sobre essa matéria. A partir dessa

análise, desencadeia a progressão para a próxima fase que trata da exposição dos

dispositivos legais a serem aplicados na implantação. Dessa forma, a partir de

elementos analíticos afetos ao pacto federativo e a posição de independência do

município, seja possível sinalizar aos gestores municipais quanto aos limites e

possibilidades em relação à “fase legislativa" do trabalho remoto.

Em seguida, sugerimos uma minuta de projeto de lei a ser enviada para

avaliação do legislativo. A ideia é incluir neste documento as regras gerais, bem

como os direitos e deveres dos atores envolvidos (servidor, município e cidadão).

Compreende-se ser mais indicado sugerir que o detalhamento do processo de

regulamentação ocorra por meio de decreto, a fim de garantir uma maior flexibilidade

ao executivo no aprimoramento das regras. Salienta-se quanto à necessidade de

análise prévia da legislação municipal vigente, principalmente a lei orgânica e o

estatuto dos servidores.

Pretende-se ainda apresentar uma ideia de "remote first" nesse modelo de

projeto de lei ou de decreto municipal, os quais poderão indicar que as novas

funções criadas ou reestruturadas no município passem por uma análise de

viabilidade da execução em ambiente remoto ou híbrido. O argumento mais forte

para isso é que o objetivo não é ter um servidor, mas oferecer um serviço. Com o

foco na entrega, tem-se  uma chance maior de encontrar essa possibilidade.



A exposição de motivos, que acompanha o projeto de lei também deve ter um

modelo aqui. Nesse aspecto, pretende-se propor uma série de argumentos que

possam oferecer subsídios para análise de impacto sugerida na fase anterior, a fim

de, novamente trazer o debate para uma arena baseada em evidências.

Na etapa seguinte propomos um modelo de decreto, que detalha todas

etapas do plano. Por fim, a última etapa do projeto consiste na proposição de outros

recursos e insumos necessários ao processo de implementação, tais como: a

divulgação ampla dos critérios de elegibilidade a todos servidores e a oferta de

treinamento para servidores e gestores que optarem pelo trabalho remoto.

7. Considerações finais

O desafio de estruturar uma estratégia de implantação do trabalho remoto no

setor público é complexo, especialmente pelos fatores humanos que estão

envolvidos. A intenção do presente projeto, como mencionado anteriormente, é

organizar um conjunto de argumentos técnicos e subsídios metodológicos

embasados na realidade local que possam contrapor concepções pré-formuladas e

enfrentar resistências de alguns stakeholders, na perspectiva da defesa de que essa

é a estratégia mais viável para romper barreiras e possibilitar ao serviço público

aprendizados e inovações em direção à aplicação de técnicas e metodologias que

proporcionem ganhos em eficiência, efetividade e eficácia, resultando, por fim, em

melhores resultados de serviços públicos para a população.

O objetivo deste trabalho não é esgotar o tema, mas oferecer um ponto de

partida para que gestores, especialmente aqueles de municípios menores ou de

órgãos com menor estrutura técnica em gestão, possam guiar suas próprias

estratégias, coletar experiências e, se possível, compartilhar seus avanços com

outros gestores, estimulando a criação de redes de apoio mútuo que nutram um

ciclo retroalimentado de aprimoramento da estratégia aqui proposta.


